
hoteleiros, custos manifestamente desproporcionados em relação ao 
volume ou à natureza dos resíduos que eles podem produzir. 

( 1 ) JO C 209, de 15.08.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de 
Julho de 2009 (pedido de decisão prejudicial apresentado 
pelo Sąd Rejonowy w Kościanie — Polónia) — processo 

penal contra Tomasz Rubach 

(Processo C-344/08) ( 1 ) 

[«Protecção de espécies da fauna e da flora selvagens — Es­
pécies inscritas no anexo B do Regulamento (CE) n. o 338/97 
— Prova do carácter legal da aquisição de espécimes dessas 
espécies — Ónus da prova — Presunção de inocência — 

Direitos de defesa»] 

(2009/C 220/22) 

Língua do processo: polaco 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Sąd Rejonowy w Kościanie 

Parte no processo nacional 

Tomasz Rubach 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Sąd Rejonowy w Kościanie — 
Interpretação do artigo 8. o , n. o 5, do Regulamento (CE) n. o 
338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativo à 
protecção de espécies da fauna e da flora selvagens através do 
controlo do seu comércio (JO L 61, p. 1) — Conceito de 
«prova» do carácter legal da aquisição de espécimes das espécies 
inscritas no Anexo B 

Parte decisória 

O artigo 8. o , n. o 5, do Regulamento (CE) n. o 338/97 do Conselho, 
de 9 de Dezembro de 1996, relativo à protecção de espécies da fauna 
e da flora selvagens através do controlo do seu comércio, deve ser 
interpretado no sentido de que, no âmbito de um processo penal contra 
uma pessoa acusada de ter violado esta disposição, todos os meios de 
prova que o direito processual do Estado-Membro em causa admite em 
processos similares são, em princípio, admissíveis para apreciar a le­
galidade da aquisição de espécimes de espécies animais inscritas no 
anexo B desse regulamento. Tendo igualmente em conta o princípio da 
presunção de inocência, essa pessoa dispõe de todos esses meios para 

provar que obteve legalmente a posse dos referidos espécimes em con­
formidade com os requisitos previstos na disposição mencionada. 

( 1 ) JO C 272, de 25.10.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 16 de 
Julho de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Reino da Bélgica 

(Processo C-574/08) ( 1 ) 

(Mercado interno — Livre circulação de capitais — Luta con­
tra a fraude e contra o branqueamento de dinheiro) 

(2009/C 220/23) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen­
tantes: V. Peere e P. Dejmek, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica (representante: D. Haven, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção ou não comunica­
ção, no prazo estabelecido, das disposições necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de 
Agosto de 2006, que estabelece medidas de execução da Direc­
tiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que 
diz respeito à definição de «pessoa politicamente exposta» e aos 
critérios técnicos para os procedimentos simplificados de vigi­
lância da clientela e para efeitos de isenção com base numa 
actividade financeira desenvolvida de forma ocasional ou muito 
limitada (JO L 214, p. 29) 

Dispositivo 

1) Não tendo adoptado, no prazo estipulado, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de 
Agosto de 2006, que estabelece medidas de execução da Directiva 
2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz 
respeito à definição de «pessoa politicamente exposta» e aos crité­
rios técnicos para os procedimentos simplificados de vigilância da 
clientela e para efeitos de isenção com base numa actividade fi­
nanceira desenvolvida de forma ocasional ou muito limitada, o 
Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incumbem 
por força desta directiva. 

2) O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 44, de 21 de Fevereiro de 2009.
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